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RESUMO
Tece considerações a respeito da atuação do Ministério Público na persecução penal.
Reforça que o inquérito policial é dispensável para a ação penal desde que o Ministério Público disponha de elementos probatórios suficientes para a justa causa da
referida ação.
Por fim, comenta que o avanço do sistema jurídico que se estabeleceu em favor do condenado acaba por se traduzir como agente de fomento da criminalidade, uma
vez que as medidas punitivas não são cumpridas, fiscalizadas ou exigidas pelo Estado.
PALAVRAS-CHAVE
Impunidade; Ministério Público; inquérito policial; ação penal.
I – A IMPUNIDADE SEM
O DEVIDO PROCESSO LEGAL
Por que não se instaura sempre apersecutio criminis? Por que o Mi-nistério Público não denuncia
uma fração considerável de delitos cuja
inércia acaba favorecendo a questão
da impunidade no Brasil? Por que, afi-
nal de contas, tomamos conhecimen-
to de fatos ocorridos há tanto tempo,
na maioria das vezes, trazidos a lume
pela imprensa, enfim, de uma ou de
outra forma que não pelo meio jurídico
adequado que significaria a persecu-
ção penal por iniciativa do Ministério
Público? Por que o Ministério Público,
quando autorizado por lei, não instau-
ra a persecução? Claro que há defi-
ciências na investigação, e, por isso, o
Ministério Público fica sem elementos
probatórios suficientes para o exercí-
cio do direito de ação penal.
A nossa linha investigatória vem
assentada em dois fundamentos bási-
cos, que se tornam uma obsedante ro-
tina nas investigações: a confissão e a
localização do produto do crime. Obti-
da a confissão aliada à localização do
produto do crime, certamente se com-
pletará a persecução criminal. Ao re-
verso, se não houver a confissão ou o
produto do crime, cria-se um grau de
complexidade tal na persecução pe-
nal, capaz de até mesmo inviabilizar,
por falta de indicativos suficientes, a
dedução da pretensão punitiva do Es-
tado. Sem a confissão e sem o produto
material do crime, raramente veremos
a propositura de uma ação penal com
os contornos bem definidos e capazes
de levar até mesmo a eventual conde-
nação do réu. Ao lado da confissão do
réu, do indiciado e ao lado do produto
do crime, o nosso sistema acusatório é
baseado, substancialmente, na prova
testemunhal, e sabemos a dificuldade
que encontramos em conseguir que
pessoas de bem se prestem como tes-
temunhas de crimes ocorridos princi-
palmente nos grandes centros. Ainda
que tenham presenciado os fatos com
nitidez, preferem manter o abrigo pru-
dente do alheamento ao sentido de ci-
dadania e justiça.
Dificilmente o Ministério Públi-
co, a Polícia, e, mais tarde, também o
Poder Judiciário encontram colabo-
ração das pessoas que tomaram co-
nhecimento do crime, daqueles que
podem testemunhar no sentido da
ocorrência do fato criminoso e das cir-
cunstâncias em que o mesmo veio a
ocorrer.
Neste caso, um sistema inves-
tigatório baseado na prova testemu-
nhal, na localização do produto do cri-
me e na confissão do indiciado, ainda
que eficaz, deixa a latere diversos deli-
tos impunes, à mingua de elementos
suficientes para o oferecimento da de-
núncia e instauração da ação penal.
A sociedade convive com cri-
mes mais sofisticados, em que a lo-
calização do produto do crime não
existe; crimes mais sofisticados, em
que o silêncio constitucional garanti-
do ao indiciado acaba significando
um obstáculo intransponível à inves-
tigação criminal; testemunhas muito
pouco comprometidas com a digni-
dade da Justiça, com a questão da
cidadania, e muito mais voltadas para
uma espécie de autotutela ou de au-
todefesa. Mostra-se mais prudente
quem se cala, negando-se a oferecer
elementos capazes de incriminar o
réu, notadamente quando a expe-
riência nos mostra que, após a colhei-
ta da prova testemunhal, tanto na de-
legacia quanto no Foro, testemunhas
e réus saem juntos, praticamente lado
a lado. A desproteção das testemu-
nhas e das vítimas, em particular, está
contribuindo para que haja menos
depoimentos substanciosos na bus-
ca da verdade real. Quando se esta-
belece a certeza da impunidade, as
testemunhas, de um modo geral, re-
fluem e, na presença do agente do
delito, dificilmente, mantêm o depoi-
mento incriminatório; mesmo quan-
do muito sabem, pouco dizem às au-
toridades.
O que se dizer a respeito des-
ses delitos mais sofisticados a que me
referi, quando a materialidade se mos-
tra efluente, que desaparece no ar? Co-
mo dispor o Ministério Público de ele-
mentos no inquérito policial, quando
nos habituamos apenas em buscar a
confissão e o produto do crime?
As academias de polícia dis-
põem de meios para ensinar o traba-
lho científico de investigação criminal?
As universidades preparam os alunos
para a linha investigatória dos crimes?
Como estudamos os inquéritos polici-
ais nas faculdades? Fica a lembrança
de que apenas dão suporte, oferecem
justa causa à persecução criminal. Não
há nenhuma disciplina, nenhum entu-
siasmo dos professores e nenhuma
receptividade dos alunos no sentido de
se buscar, no momento acadêmico, de-
senvolver o critério científico da inves-
tigação policial. Nos cursos de Direito,
o inquérito é visto apenas como resul-
tado da atividade administrativo-buro-
crática da Polícia Civil. Nada ensina-
mos acerca da linha investigatória de
um crime.
__________________________
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“O inquérito policial é indispen-
sável para a ação penal?” Esse tema
tem freqüentado concursos públicos e
debates. O Ministério Público precisa
mesmo do inquérito policial para ofe-
recer denúncia? A resposta é não, des-
de que disponha de elementos proba-
tórios quantum satis para a justa causa
da ação penal. Isso todos sabemos.
Nos crimes praticados por fun-
cionários públicos, por exemplo, con-
tra a Administração Pública, a ativida-
de policial é regra ou exceção? A ativi-
dade policial é exceção nesses crimes.
Por quê? Porque os delitos praticados
por funcionários públicos contra a Ad-
ministração Pública merecem apura-
ção no processo administrativo. Dis-
pensa-se, em regra, inquérito policial,
porque os atos conclusivos do proces-
so administrativo são encaminhados
diretamente ao Ministério Público para
a propositura da ação penal.
Nós, que atuamos na área do
Direito Penal, devemos nos perguntar:
Quantos processos julgamos por cri-
mes contra a Administração Pública?
No meu caso, em particular, não che-
garam a dez ações em dezesseis anos
de magistratura criminal na Capital da
República, centro da Administração.
Lembro-me bem de que três deles, ain-
da assim, diziam respeito a particula-
res que cometeram crimes contra a
Administração Pública e não propria-
mente crimes cometidos por funcioná-
rios públicos.
Não estaria sendo cometido um
número muito maior de delitos propter
officium? Por que não há a persecução
penal nesses casos? Em primeiro lu-
gar, porque a Polícia, normalmente, não
atua na investigação desses crimes,
bastando o processo administrativo.
Mas quem preside o processo admi-
nistrativo? A comissão julgadora. Com-
posta por quem? Por pessoas que são
colegas do indiciado, atuando na mes-
ma área de atividade, no mesmo órgão
da Administração Pública. Por que não
há maior perseguição a tais delitos, que
contam com a ojeriza da população?
Porque não há maior número de pro-
cessos administrativos com êxito, uma
vez que as comissões encarregadas da
investigação administrativa das infra-
ções não chegam, em regra, à conclu-
são a respeito da autoria e existência
de um fato considerado criminoso. A
questão fica, pois, limitada interna
corporis, pars inter pares.
Os pares, afinal, se investigam,
sem que o Ministério Público seja, em
qualquer momento da via administra-
tiva, chamado a intervir. Adiante, o Po-
der Judiciário só age se provocado: ne
procedat judex ex officio, nemo judex sine
actore. Se não há ação, não há presta-
ção jurisdicional, se não houver ação,
não há dicção do direito, se não houver
uma ação embasada em provas sufi-
cientes para o esquadrinhar perfeito do
sistema acusatório, dificilmente resul-
tará em êxito a pretensão punitiva do
Estado.
II – A IMPUNIDADE, APESAR
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL
Instaurada a ação penal, vale
entre nós o princípio favor rei. A dúvida
sempre beneficia o réu. A certeza do
crime e da autoria deve-se manifestar
contundente, absoluta para a conde-
nação. Não poderia ser diferente, por-
que a presunção constitucional é de
inocência, e somente provas contun-
dentes, absolutas poderiam permitir a
condenação do réu. Mas, para que te-
nhamos provas contundentes é preci-
so maestria na acusação. É de mister
que a acusação consiga atingir a ver-
dade material, a certeza verdadeira da
existência do crime. No âmbito do pro-
cesso penal, o vício de origem, as im-
perfeições havidas na colheita inicial
das provas normalmente se mantêm.
Os juízes condenam quando encon-
tram provas periciais e testemunhais
indiscutíveis; todavia, quando a perí-
cia é inconclusiva ou as testemunhas
tremem, não há como se obter prova
isenta, verdadeira, insuspeita no pro-
cesso penal para validar a condena-
ção do réu.
Mais ainda: se o réu estiver fo-
ragido, o processo não segue (Lei n.
9.271, de 1996). Claro que há razões
jurídicas que sobejam para a confir-
mação da ratio legis; no entanto, ainda
que válida, a norma acaba fazendo
com que o processo penal fique à dis-
posição do réu. Temos, hoje, na Lei n.
9.271, a consagração do processo pe-
nal do réu; não se posiciona apenas
contra o réu; é do réu, porque se o acu-
sado estiver foragido, jamais haverá
sentença condenatória. O nosso País
continental propicia tal ocorrência; te-
mos informações de réus que estão fo-
ragidos em Anápolis, em Samambaia,
em Planaltina, nos arredores de Brasí-
lia. Se eles não se apresentam, o pro-
cesso pára, não segue adiante. So-
mente se houver captura ou apresen-
tação espontânea, o processo terá o
seu curso normal.
A lei em questão prioriza a tute-
la da liberdade dos réus e se robuste-
ce nos argumentos da Convenção de
São José da Costa Rita. Porém, conve-
nhamos, mesmo com todo esse funda-
mento jurídico, na prática, o processo
penal continua dependente da man-
tença voluntária do réu no distrito do
crime.
Havendo condenação, há a pos-
sibilidade, em grande parte dos julga-
dos, da imposição de pena restritiva
de direitos. Seria um avanço significa-
tivo desde que houvesse vigilância no
cumprimento dessas penas ditas “al-
ternativas”.
Em relação à imposição das
penas restritivas – limitação de final de
semana, prestação de serviços à co-
munidade – ficamos no debate teóri-
co, acadêmico. Na prática – não nos
enganemos –, quando os réus são con-
denados, pouca ou nenhuma vigilân-
cia recebem no período do cumpri-
mento dessas penas.
No início, não era assim – refiro-
me à nossa realidade do Distrito Fede-
ral –; os estabelecimentos eram cre-
denciados em grande número, e o di-





se tornam uma obsedante
rotina nas investigações: a
confissão e a localização
do produto do crime. (...)
se não houver a confissão
ou o produto do crime,
cria-se um grau de
complexidade tal na
persecução penal, capaz
de até mesmo inviabilizar,
por falta de indicativos
suficientes, a dedução da
pretensão punitiva do
Estado.
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os juízes informados a respeito do com-
portamento do condenado que cum-
pria pena de prestação de serviços
comunitários.
Mas o tempo passou, e deixa-
mos a fase romântica da pena restritiva.
Hoje sua única validade é não mandar
o réu para a cadeia, o que poderia ser
ainda pior. O efetivo cumprimento des-
ta pena, uma vez mais, fica ao alvedrio
do condenado, já que não existe impo-
sição ou vigilância do Estado.
Tal situação gera, para o réu, o
sabor – gostoso – da impunidade. E,
para a sociedade, remanesce a perple-
xidade, porque o objetivo, a rat io
essendi da legislação, na prática, não
se obtém. É claro que, com as penas
restritivas, estamos buscando um mal
menor, o da não-privação da liberda-
de. Mas, convenhamos, a vigilância e a
fiscalização não existem. O que se di-
zer da limitação de final de semana? O
Poder Judiciário tem estrutura para
verificar se, às 22h30min, determinado
réu está recolhido, cumprindo as deci-
sões da Justiça? Obviamente não.
E se ocorrer a privação de liber-
dade? Entra em cena a suspensão con-
dicional da pena, ou seja, o réu tem a
execução da pena suspensa median-
te condições determinadas por lei,
como, por exemplo, não freqüentar de-
terminados locais, prestar contas de
sua conduta e prestar serviços à co-
munidade.
Os juízes das execuções penais
não têm, na contingência do mister,
como cuidar da suspensão condicio-
nal da execução da pena. Logo, um réu
que seja condenado a até dois anos
não sofre o menor rigor da Justiça Pe-
nal, que, nesse caso, tem apenas a in-
conveniência de constranger e alterar
a vida da vítima com sucessivos de-
poimentos ou presenças perante o Po-
der Judiciário. O réu, quando recebe a
suspensão condicional da pena, é co-
mo se não tivesse nenhum vínculo ju-
rídico com o Estado, como se não es-
tivesse ligado “umbilicalmente” com o
Poder Judiciário ou com o Estado,
inobstante tenha o direito de punir já
se manifestado definitivamente na sen-
tença penal condenatória.
E se houver imposição de regi-
me fechado? Nesse caso, terá o cum-
primento, no final, de um terço da pena
em liberdade. Sendo reincidente, mes-
mo assim, fará jus ao livramento condi-
cional, cumprindo a metade da pena
em regime fechado e a outra metade
em livramento condicional, ou seja,
com o desconto de 50%. Se cometer
um crime hediondo – homicídio quali-
ficado, roubo com resultado morte, es-
tupro resultante em lesão grave ou
morte da vítima etc. – haverá, mesmo
assim, o desconto de 1/3, que, em
percentual, representa 33,33%.
Doutrinariamente, há razões de
sobra para a concessão do livramento
condicional. Com o sursis, procura-se
evitar o perigo de contágio; com livra-
mento condicional, procura-se colocar
o réu em liberdade, mantendo-o sub-
misso ao Estado, permanecendo o
status jurídico de condenado. Mas a fis-
calização – repito – do livramento con-
dicional não é efetiva, não há controle
da conduta do réu liberado, a não ser
que torne a delinqüir e seja alcançado
pela polícia em novo delito. Se não, não.
Em Brasília, o regime prisional
semi-aberto significa a sujeição dos
condenados a um estabelecimento
prisional que significa um barracão no
Setor de Indústria e Abastecimento.
Nesse local, há o anúncio de que não
há vagas, de sorte que aqueles que
recebem o regime prisional semi-aber-
to, condenados em até oito anos de re-
clusão, cumprem a pena em absoluta
liberdade, porque não há entre nós es-
tabelecimento prisional adequado
para o cumprimento desse regime.
Em suma, o avanço do sistema
jurídico que se estabelece em favor do
condenado acaba por se traduzir como
agente de fomento da criminalidade,
uma vez que as medidas punitivas não
são cumpridas, fiscalizadas ou exigidas
pelo Estado. Sem vigilância, não há li-
mites impostos aos condenados, gra-
ças à impunidade.
ABSTRACT
This paper makes considerations about
the Public Prosecution Service’s action
concerning the criminal prosecution.
It states that police investigation is
dispensable for the criminal prosecution if there
is enough evidence for the Public Prosecution
Service to the just cause from the action.
It finally comments that the advance
on the judicial system, established in favor of
the sentenced person, caused the stimulation
of criminality because punishment measures
are not observed, controlled nor required by
the State.
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